
Objetivo: Identificar quais práticas e modelos de Intervenção 

Precoce na Infância estão descritos na literatura científica brasileira. 

Fontes de dados: Realizou‑se uma revisão sistemática integrativa da 

literatura indexada entre 2005 e 2015 nas bases Biblioteca Virtual 

em Saúde, Bielefeld Academic Search Engine, Education Resources 

Information Center e Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior. Foram incluídos 

artigos publicados em língua inglesa ou portuguesa, na íntegra e 

disponibilizados online que: contivessem os termos “Intervenção 

Precoce” ou “Estimulação Precoce” ou “Estimulação Essencial” no 

título, resumo ou palavras‑chave; contassem como participantes 

crianças de 0 a 6 anos, seus cuidadores ou profissionais de serviços 

de Intervenção Precoce; estivessem indexados em uma revista 

com classificação igual ou superior a B2, segundo avaliação do 

WebQualis (Qualis 2014), para as áreas de Educação ou Educação 

Física; e descrevessem práticas de Intervenção Precoce.

Síntese dos dados: Verifica‑se que a Intervenção Precoce parece 

desenvolver‑se exclusivamente aliada ao setor da saúde, com 

prevalência de práticas voltadas à estimulação de habilidades, com 

enfoque centrado na criança, estruturadas a partir de um modelo 

reabilitativo de cuidado e do emprego de abordagens clínicas.

Conclusões: Os resultados apontam para a adoção de práticas e 

modelos de Intervenção Precoce distantes daqueles recomendados 

e reconhecidos como boas práticas pela literatura internacional. 

Nesse sentido, aponta‑se a necessidade da atualização dos 

profissionais que atuam nessa área, bem como do investimento 

em pesquisas que incidam sobre a temática.

Palavras‑chave: Intervenção precoce; Infância; Reabilitação; 

Desenvolvimento; Saúde.

Objective: To identify which Early Childhood Intervention practices 

and models are described in the Brazilian literature. 

Data sources: A systematic integrative review of the literature 

indexed in databases from Virtual Health Library, Bielefeld 

Academic Search Engine, Education Resources Information Center 

and Portal of Periodicals of the Coordination of Improvement 

of Higher Education Personnel was carried out, considering the 

period between 2005 and 2015. The following articles were 

analyzed: those published in English or Portuguese, fully available 

online, with the terms “Early Intervention”, “Early Stimulation” or 

“Essential Stimulation” in the title, abstract or keywords; studies 

that enrolled children aged from 0 to 6 years, their caregivers or 

professionals in Early Intervention services; manuscripts published 

in journals classified as ≥ B2 (WebQualis; Qualis 2014) in the fields 

of Education or Physical Education; and studies that described 

Early Intervention practices.

Data synthesis: Early Intervention seems to be developed 

exclusively related to the health sector, with prevalence of 

practices aimed at stimulating skills through the use of clinical 

approaches, whose focus is centered on the child and structured 

in the model of rehabilitative care. 

Conclusions: The adoption of Early Intervention practices and 

models are far from those recommended and recognized by 

the international literature as good practices. In this sense, the 

need of continuous education of professionals involved in this 

area is shown, as well the need for investments in research on 

this subject.

Keywords: Early intervention; Childhood; Rehabilitation; 

Development; Health.
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INTRODUÇÃO
Os longos anos de estudo sobre o desenvolvimento humano 
levaram ao consenso de que este se constitui como um processo 
vitalício de crescimento e amadurecimento físico, psíquico e 
social que, influenciado pelos contextos culturais e históricos 
aos quais os sujeitos estão expostos, culmina em uma grande 
variedade de diferenças individuais.1 Dessa forma, o desenvol‑
vimento pode ser conceituado como um processo dinâmico, 
contínuo e progressivo por meio do qual o indivíduo adquire 
e aperfeiçoa habilidades relativas a diversos contextos.2

Apesar dessas construções e aquisições se darem de forma 
contínua ao longo da vida, a primeira infância é apontada como 
um período crucial para o desenvolvimento, devido à rápida 
maturação estrutural e cerebral, à maior plasticidade neural e ao 
desenvolvimento de habilidades fundamentais que sustentarão 
ganhos mais complexos.2‑5 No entanto, assim como as aquisições 
dessa fase são determinantes, também o são as intercorrências. 

Durante a primeira infância, a criança pode ser exposta 
a uma série de fatores que incidirão de forma negativa sobre 
seu desenvolvimento, chamados de fatores de risco. Tais fato‑
res podem constituir‑se por ameaças diretas, como exposição 
a agentes infecciosos e lesões, entre outros; ou pela ausência 
de oportunidades, gerada por desigualdade social, pobreza e 
racismo.6 Nesse sentido, aponta‑se que alguns déficits insta‑
lados na infância, se não solucionados prontamente, podem 
tornar‑se problemas mais complexos com os passar dos anos, 
culminando em uma maior carência de recursos pessoais, polí‑
ticos, econômicos e sociais para sua resolução, o que assinala 
para a necessidade de uma intervenção que seja capaz de inci‑
dir sobre essas condições o mais cedo possível.2 

Nesse contexto, as práticas de Intervenção Precoce (IP) 
são apontadas como benéficas para as crianças expostas a 
fatores de risco, assim como também são recomendadas para 
crianças com transtornos do desenvolvimento e deficiências 
já instaladas.4,7,8 Guralnick7,8 ressalta que as práticas de IP 
são consideradas um importante recurso por profissionais 
de vários países.

Desde o início do processo de estruturação dos programas 
de IP, uma série de transformações teóricas e conceituais foi 
incorporada como resultado dos avanços no conhecimento 
acerca do desenvolvimento infantil, resultando em uma diver‑
sidade de serviços permeados por diferentes características.4,5,9,10 
Esses serviços, inicialmente, baseavam‑se em práticas de modelo 
médico, voltadas ao diagnóstico e tratamento das dificuldades 
identificadas, utilizando protocolos específicos e um currículo 
centrado na criança, com ênfase na “socialização da criança 
fora do contexto familiar, a busca pela melhor compreensão 
do desenvolvimento infantil e aplicações práticas das teorias do 
desenvolvimento”, segundo Shonkoff e Meisels.10 

A partir da década de 1970, com a expansão dos pro‑
gramas de IP e dos estudos que comprovaram sua eficá‑
cia, observam‑se transformações nos modelos de prestação 
dos cuidados, com a atenção sendo direcionada também 
à família. Na década de 1980, tais transformações são 
fortalecidas pelas contribuições do Modelo Ecológico do 
Desenvolvimento Humano e do Modelo de Desenvolvimento 
Transacional, resultando em uma nova abordagem de IP 
sistêmica, ecológica e centrada na família, que privilegia 
ações desenvolvidas dentro de uma perspectiva transdis‑
ciplinar de trabalho.4,11 

Nesse contexto, destaca‑se o enfoque centrado na famí‑
lia como um dos principais adventos das evoluções teóri‑
cas e conceituais ocorridas durante o século XX, que pro‑
piciaram um novo cenário para as práticas em que, por 
meio da compreensão do desenvolvimento como fruto 
de processos ampliados, as famílias passaram a ser incluí‑
das como parceiras dos profissionais na promoção do cui‑
dado.4,10 Segundo Simeonsson e Bailey,12 a evolução desse 
processo pode ser analisada em fases, cujas características 
dizem respeito ao nível de participação dos pais e à postura 
profissional nessa relação e que culminaram em diferentes 
enfoques atribuídos à prática.

Partindo de tais concepções, a IP pode ser compreendida 
como ações de apoio especializado destinadas às crianças e 
famílias que, ao longo do período da primeira infância, apre‑
sentem dificuldades relativas ao desenvolvimento e à inclusão 
social. Por essa perspectiva, seus objetivos encontram‑se pau‑
tados na efetivação do protagonismo familiar por meio do for‑
talecimento de suas competências para o cuidado da criança 
e na oferta de serviços e recursos que promovam sua inclusão 
social e desenvolvimento.13 

Guralnick14 aponta que dez princípios práticos são reco‑
mendados para garantir boas práticas aos programas de IP: 

1. Uma estrutura de desenvolvimento que abranja todos 
os componentes do sistema de IP; 

2. Integração e coordenação de todos os serviços de IP; 
3. Inclusão e participação das crianças e das famílias em 

atividades e programas da comunidade; 
4. Detecção e identificação precoce de fatores de risco; 
5. Vigilância e monitoramento do desenvolvimento como 

parte do sistema; 
6. Planejamento de intervenções individualizadas para 

cada caso; 
7. Avaliação dos serviços e intervenções; 
8. Desenvolvimento de intervenções culturalmente 

apropriadas; 
9. Adoção de práticas baseadas em evidências; 
10. Manutenção da perspectiva sistêmica.  
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Contudo, apesar dos avanços no conhecimento e das evi‑
dências e do prestígio obtidos pelo modelo de IP centrado na 
família, estudos sinalizam diferenças entre as práticas recomen‑
dadas e aquelas executadas nos serviços, bem como diferentes 
formas de estruturação dos cuidados, variando de acordo com 
o contexto, as práticas desenvolvidas e os modelos teóricos de 
referência; cenário esse que aponta para a necessidade de estu‑
dos direcionados à problemática das práticas de IP.15,16 

No Brasil, apesar de o surgimento dos programas de IP 
datar da década de 1970, parece se discutir pouco acerca da 
temática, questão que se reflete até mesmo no emprego de dife‑
rentes termos como sinônimos para referência a esse tipo de 
atendimento. Nesse sentido, Bolsanello17 aponta que a escas‑
sez de pesquisas e produções científicas nacionais acerca da IP 
pode impactar diretamente sobre as práticas desenvolvidas, 
gerando um atendimento que parece não corresponder àquele 
recomendado internacionalmente.

Dessa forma, tomando por base a necessidade de aprofun‑
damento dos estudos para a elucidação do cenário da IP no 
Brasil, coloca‑se como questão para essa pesquisa: Quais práticas 
e modelos de IP estão descritos na literatura científica nacional?

MÉTODO
Com vistas aos objetivos deste estudo, adotou‑se a metodolo‑
gia de revisão sistemática integrativa da literatura, que consiste 
em reunir e sintetizar sistematicamente o conhecimento cien‑
tífico já produzido sobre uma determinada temática, possibili‑
tando uma compreensão abrangente do problema estudado.18 
Dessa forma, o presente estudo foi elaborado seguindo as seis 
etapas recomendadas para a elaboração de uma revisão inte‑
grativa de qualidade:18‑21

1. Identificação do tema e seleção da questão de pesquisa; 
2. Estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão; 
3. Identificação dos estudos pré‑selecionados e selecionados; 
4. Categorização dos estudos selecionados; 
5. Análise e interpretação dos resultados; 
6. Apresentação da revisão/síntese do conhecimento.

A etapa de identificação dos estudos pré‑selecionados e sele‑
cionados foi realizada por dois pesquisadores independentes, 
de modo a garantir o rigor científico. Para a seleção dos artigos 
que comporiam a amostra, foram utilizadas as bases de dados: 
Biblioteca Virtual em Saúde (BIREME); Bielefeld Academic Search 
Engine (BASE); Education Resources Information Center (ERIC) 
e o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Ensino Superior (CAPES). 

A seleção dos descritores a serem empregados na busca foi 
feita considerando‑se a variedade de termos empregados como 

sinônimos no contexto brasileiro. Dessa forma, foram utilizados 
como descritores os termos: “Intervenção Precoce”, “Estimulação 
Precoce” e “Estimulação Essencial”, em associação simples com 
o termo “Desenvolvimento Infantil”, bem como com os ter‑
mos em inglês Early Intervention, Child Development e Brazil. 

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos publicados 
em língua inglesa ou portuguesa, na íntegra e disponibilizados 
online; artigos publicados entre os anos de 2005 e 2015; cons‑
tar os termos “Intervenção Precoce”, “Estimulação Precoce” 
ou “Estimulação Essencial” no título, no resumo ou nas pala‑
vras‑chave; conter como participantes do estudo crianças de 0 a 
6 anos, seus cuidadores ou profissionais de serviços de IP; estar 
indexado em uma revista com classificação igual ou superior 
a B2, segundo avaliação do WebQualis (Qualis 2014), para as 
áreas de Educação ou Educação Física; e descrever práticas de IP. 

Para a etapa de seleção e categorização dos estudos, foi ela‑
borada uma matriz de catalogação na qual foram organizados 
os dados referentes a cada estudo. Para a análise e interpreta‑
ção dos resultados, foi realizada a leitura dos textos na íntegra e 
elaborada uma matriz de síntese para apreciação qualitativa das 
informações contendo: referência completa, objetivo do estudo, 
intervenção estudada, abordagem da intervenção e modelo. 

Os resultados e a discussão são apresentados de forma des‑
critiva, por meio da exposição dos dados relativos às publica‑
ções e da análise de conteúdo desses materiais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A identificação das publicações pré‑selecionadas para esse estudo 
teve início com a realização do levantamento das publicações 
nas bases de dados descritas, sendo que, com o emprego dos 
descritores, 315 artigos foram levantados. A partir desse levan‑
tamento, foram selecionados aqueles estudos que correspon‑
dessem ao critério: constar os termos “Intervenção Precoce”, 
“Estimulação Precoce” ou “Estimulação Essencial” no título, 
resumo ou palavras‑chave – sendo selecionados 103 artigos. 
Esses artigos foram listados separadamente em uma planilha, 
de acordo com a base de dados e os descritores empregados 
para a recuperação. Após a listagem, os dados foram cruzados 
e excluíram‑se aqueles em duplicidade, resultando em 60 arti‑
gos. Esses, por sua vez, foram analisados segundo o critério: 
conter como participantes do estudo crianças de 0 a 6 anos, 
seus cuidadores ou profissionais de serviços de IP – por meio 
do qual selecionaram‑se 37 estudos. Em seguida, aplicou‑se o 
critério: estar indexado em uma revista com classificação igual 
ou superior a B2, segundo avaliação do WebQualis (Qualis 
2014), para as áreas de Educação ou Educação Física – resul‑
tando em 19 artigos, que foram lidos na íntegra. Por fim, a 
partir da análise do conteúdo completo, foram selecionados 
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aqueles que correspondiam ao critério de descrever práticas de 
IP, sendo selecionados dez artigos, que compuseram a amos‑
tra final (Figura 1).22‑31

Por intermédio dos dados gerados na matriz de catalogação, 
observou‑se que, entre os dez artigos: três estavam indexados 
na base BIREME; três, na BASE; dois, concomitantemente 
na BIREME e na BASE; e dois, concomitantemente na BASE 
e no Portal de Periódicos da CAPES. A partir dos termos de 
busca, não foram recuperados artigos na base ERIC. Quanto 
ao ano de publicação, foram recuperados: 1 artigo (10%) refe‑
rente ao ano de 2008, 2 (20%) ao ano de 2009, 3 (30%) ao ano 
de 2012, 2 (30%) ao ano de 2013 e 1 (10%) ao ano de 2014. 
Nessa busca, não foram identificados trabalhos publicados nos 
anos de 2005, 2006, 2007, 2010, 2011 e 2015. Tais resulta‑
dos corroboram estudos que apontam a escassez de publica‑
ções nacionais acerca da temática.17 Outro fator importante 

evidenciado pelos resultados refere‑se à distribuição anual das 
publicações, que revela uma instabilidade no estudo da temá‑
tica, podendo ser observados longos períodos sem publicação 
nas bases estudadas.

As revistas científicas nas quais os estudos foram publicados 
são: Revista Brasileira de Crescimento e Desenvolvimento Humano, 
com 1 artigo (10%); Distúrbios da Comunicação, com 2 artigos 
(20%); Motricidade (Santa Maria da Feira), com 1 artigo (10%); 
Movimento (da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 
UFRGS), com 1 artigo (10%); Educar em Revista, com 2 artigos 
(20%); Revista de Terapia Ocupacional da USP, com 1 artigo (10%); 
Estudos de Psicologia, com 1 artigo (10%); e revista Psicologia em 
Estudo, com 1 artigo (10%). Com relação à formação profissio‑
nal dos autores, foram identificados 3 terapeutas ocupacionais 
(12%); 6 psicólogos (24%); 4 profissionais de Educação Física 
(16%); 4 fonoaudiólogos (16%); e 8 fisioterapeutas (32%). 

Figura 1 Fluxograma da etapa de seleção dos estudos.

BIREME; BASE; 
Periódicos CAPES; ERIC 

315 artigos

103 artigos

60 artigos

37 artigos

19 artigos

10 artigos

Levantamento das publicações a partir dos descritores

Aplicação do critério: 
constar os termos “Intervenção Precoce”, “Estimulação Precoce” 
ou “Estimulação Essencial” no título, resumo ou palavras-chave 

Listagem por base de dados e exclusão de estudos duplicados

Amostra final

Aplicação do critério: 
conter como participantes do estudo crianças de 0 a 6 anos, seus
cuidadores ou profissionais de serviços de Intervenção Precoce 

Aplicação do critério:
estar indexado em uma revista com classificação igual ou superior 

a B2, segundo avaliação do WebQualis (Qualis 2014), 
para as áreas de Educação ou Educação Física 

Leitura na íntegra e aplicação do critério: 
descrever práticas de Intervenção Precoce

BIREME: Biblioteca Virtual em Saúde ; BASE: Bielefeld Academic Search Engine; CAPES: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Ensino Superior; ERIC: Education Resources Information Center.
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Entre os estudos, 4 (40%) utilizaram abordagem quan‑
titativa, 5 (50%), abordagem qualitativa e 1 (10%), abor‑
dagem mista. Identificou‑se, ainda, que 8 estudos (80%) 
aplicaram delineamento observacional e 2 (20%), deli‑
neamento experimental. Nesse sentido, Cândido et al.32 
hipotetizam que a pequena quantidade de estudos que, 
de fato, implementam uma proposta de intervenção se 
deve às dificuldades relacionadas a esse tipo de trabalho: 
“Trabalhos desta natureza acabam sendo realizados, mas 
não sob a forma de investigação o que pode, de alguma 
maneira, influenciar no avanço do conhecimento nas áreas 
de Intervenção Precoce”.

Cinco estudos (50%) apresentaram como participan‑
tes exclusivamente crianças entre 0 e 6 anos, sendo que, 
em 3 deles, as crianças apresentavam necessidades especiais 
(síndrome de Down, paralisia cerebral, cegueira congênita, 
atraso no desenvolvimento neuropsicomotor). Dois estu‑
dos (20%) apresentaram como participantes as crianças e 
seus pais, sendo que, nesse caso, todas as crianças tinham 
necessidades especiais. Em 2 estudos (20%), os participantes 
foram os pais ou cuidadores de crianças com necessidades 
especiais; e, em 1 estudo (10%), participaram profissionais 
que desenvolviam ações de IP. 

As intervenções relatadas foram desenvolvidas em dife‑
rentes cenários, sendo eles: creche (3 estudos), instituição 
filantrópica (1 estudo), hospital universitário (2 estudos), 
domicílio dos participantes (2 estudos), maternidade pública 
(1 estudo) e centro de estudos e pesquisas vinculado à uni‑
versidade (1 estudo).

A partir da análise dos dados compilados na matriz de sín‑
tese, os estudos foram classificados em categorias, contendo 
subcategorias e unidades de análise, sendo elas: 

1. Práticas de IP: 
1.1. Práticas de estimulação de habilidades; 
1.2. Treinamento de pais; 
1.3. Práticas de humanização; 

2. Abordagem das práticas de IP: 
2.1. Clínica; 
2.2. Baseada na participação; 

3. Enfoque da prática: 
3.1. Centrado na criança; 
3.2. Aliado à família; 
3.3. Focado na família; 

4. Modelos de prática: 
4.1. Reabilitativo;
4.2. Ecológico (Quadro 1). 

Quadro 1 Categorização dos dados referentes às publicações.

1º Autor, Ano
Prática de  

Intervenção Precoce
Enfoque da  

prática

Abordagem 
das práticas de 

Intervenção Precoce

Modelos de 
prática

Almeida, 201322 Práticas de estimulação de 
habilidades

Centrado na criança Clínica Reabilitativo

Alves, 201423 Práticas de estimulação de 
habilidades

Centrado na criança Clínica Reabilitativo

Giacchini, 201324 Práticas de estimulação de 
habilidades

Centrado na criança Clínica Reabilitativo

Gomes, 200925 Práticas de estimulação de 
habilidades/ humanização

Aliado à família Ambiente de 
aprendizagem natural

Modelo 
ecológico

Hallal, 200826 Prática de estimulação de 
habilidades

Centrado na criança Clínica Reabilitativo

Oliveira, 201327

Práticas de estimulação de 
habilidades/ Práticas de 

humanização
Centrado na criança Clínica Reabilitativo

Silva, 201228 Práticas de estimulação de 
habilidades

Centrado na criança Clínica Reabilitativo

Soejima, 201229 Práticas de estimulação de 
habilidades

Centrado na criança Clínica Reabilitativo

Spessato, 200930 Práticas de treinamento dos pais Focado na Família
Aprendizagem em 
ambiente natural

Modelo 
ecológico

Cunha, 201231

Práticas de humanização/ 
Práticas de estimulação de 

habilidades

Centrada na criança/
Focado na família

Clínica Não identificado
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Práticas de Intervenção Precoce
Em relação às práticas de IP, foi identificada a prevalência de 
práticas de estimulação de habilidades, sendo estas descritas 
em nove dos dez estudos selecionados. Nessa subcategoria, — 
foram incluídas aquelas de estimulação motora, sensorial, 
proprioceptiva, fonoaudiológica e social (Quadro 2), sendo 
prescritas pelos profissionais com base nas características e 
necessidades identificadas nas crianças. A constatação foi feita, 
majoritariamente, com base em escalas de desenvolvimento ou 
instrumentos padronizados que avaliam áreas específicas sobre 
as quais se previa a intervenção. O treinamento de pais foi 
identificado como prática de IP em dois dos estudos; porém, 
foi aplicado com objetivos distintos, sendo um de capacitação 
dos pais para estimulação no domicílio24 e o outro voltado à 
capacitação para alteração dos padrões de interações didáticas 
com os filhos durante brincadeiras.30 Práticas de promoção do 
vínculo mãe‑bebê também foram descritas como práticas de 
IP. No estudo de Cunha e Benevides,31 as autoras identificam 
as práticas de IP realizadas por psicólogos em maternidades, 
segundo a compreensão que tais profissionais possuem sobre 
o tema. Em seus resultados, o acolhimento, a escuta da mãe 
e a percepção do bebê como sujeito são descritos como práti‑
cas de IP, uma vez que incidem sobre possíveis fatores de risco 
relacionados ao desenvolvimento infantil. Práticas de huma‑
nização também são descritas no estudo de Gomes e Duarte25 
como de IP. Esses autores implementaram intervenção focada 
na transformação do ambiente hospitalar com a inclusão de ati‑
vidades lúdicas, de modo a proporcionar “oportunidades de 
estimulação motora e social”, bem como a ressignificação do 
espaço hospitalar.

Abordagem das práticas  
de Intervenção Precoce
Observa‑se que as práticas em questão se constituem majorita‑
riamente de abordagens clínicas (descritas em oito dos dez estu‑
dos), pautadas na identificação e intervenção sobre condições 

de desvio no desenvolvimento, privilegiando a atenção sobre 
as incapacidades da criança. Cabe ressaltar, aqui, que tal estru‑
turação assemelha‑se à descrita por Bolsanello,17 que se refere a 
uma atuação profissional mecanicista, limitada à estimulação 
dos déficits, não considerando a criança em seu aspecto mais 
amplo. Dessa forma, percebe‑se que, de acordo com os relatos, 
há 40 anos os profissionais limitam‑se à descrição de práticas 
relativas exclusivamente à criança, sem incluir no processo sua 
família e comunidade. Contudo, não se pode deixar de apon‑
tar que um esforço para a mudança dessas abordagens já pode 
ser identificado, como nos estudos de Silva e Aiello28 e Gomes 
e Duarte,25 que adotam a abordagem baseada na participação. 
A referida abordagem é pautada na incorporação dos servi‑
ços às rotinas e atividades diárias da família e na promoção da 
aprendizagem por meio das oportunidades de participação das 
crianças e do ensino de estratégias eficazes para que os pais ou 
cuidadores interajam de maneira positiva com seus filhos,33,34 
valorizando assim as capacidades das crianças e de seus familiares 
como importantes instrumentos para a intervenção. Esse tipo 
de abordagem vem ao encontro das propostas de boas práti‑
cas em IP difundidas internacionalmente, segundo as quais as 
intervenções devem focar na família, com o objetivo de forta‑
lecer o funcionamento familiar com vistas à identificação e à 
promoção de suas competências, e não apenas à reabilitação.9,35 

Enfoque das práticas de Intervenção Precoce
Como reflexo das abordagens descritas, nota‑se que as práticas de 
enfoque centrado na criança foram as mais empregadas, sendo 
identificadas em nove dos estudos analisados. Segundo Serrano,4 
esse enfoque se origina dentro de um paradigma instituído no 
início do século XX, segundo o qual “no centro das dificuldades 
da criança estava a sua personalidade ou os defeitos genéticos 
herdados dos pais”. Dessa forma, a avaliação e a intervenção 
são focadas exclusivamente na criança, dando especial atenção 
a suas características biológicas e psíquicas e ao impacto delas 
sobre o seu desenvolvimento.4,34 Tal enfoque é reconhecidamente 
aplicado nos serviços que adotam um modelo “tradicional” de 
IP, no qual intervenções dirigidas são aplicadas com o objetivo 
de fornecer oportunidades de aprendizado e prática de habili‑
dades, modelo esse que tem sido apontado como diretamente 
oposto às práticas recomendadas.34

Apesar da prevalência do enfoque centrado na criança, iden‑
tificaram‑se, assim como na análise das abordagens, estudos que 
incorporam propostas que se aproximam daquelas descritas 
como boas práticas em IP, os quais utilizaram enfoques mais 
amplos, sendo a atenção também dirigida à família. Nesse sen‑
tido, no âmbito dos estudos analisados, identificaram‑se um 
estudo com enfoque “aliado à família”24 e dois estudos “focados 
na família”.31,25 As práticas classificadas como “aliadas à família” 

Quadro 2 Distribuição das práticas de estimulação 
segundo as habilidades enfocadas nos estudos.

Habilidades Estudos (1º autor, ano, referência)

Motoras

Almeida 201322, Alves 201423, 
Giacchini 201324, Gomes 200925, 

Hallal 200826, Oliveira 201327, 
Silva 201228,  Soejima 201229

Sensoriais 
Almeida 201322, Alves 201423, 

Giacchini 201324, Soejima 201229

Proprioceptivas Oliveira 201327

Fonoaudiológicas Giacchini 201324

Sociais Gomes 200925, Oliveira 201327
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dizem respeito àquelas nas quais os pais funcionam como ins‑
trumentos para os profissionais, como coterapeutas, imple‑
mentando as intervenções prescritas ou “treinadas”, enquanto 
as “focadas na família” consideram‑nas como consumidoras 
dos serviços, fornecendo‑lhes opções de intervenção para que 
possam escolher as que mais se enquadram ao seu problema.36 
Nos estudos apontados, observa‑se um avanço no processo de 
inserção da família no cuidado, a partir do reconhecimento da 
criança como integrante de um sistema e da influência desse 
sistema sobre seu desenvolvimento. No entanto, ainda não se 
pode afirmar a existência de práticas centradas na família, uma 
vez que os profissionais ainda aparecem no centro do cuidado, 
como detentores do conhecimento e responsáveis pelas inter‑
venções, assim como as necessidades das crianças continuam 
a ser norteadoras dessas práticas. Dessa forma, percebe‑se que 
o enfoque do cuidado permanece dirigido às necessidades da 
criança, mesmo nos casos em que a família está envolvida. 
Nesse sentido, a literatura aponta que a IP de qualidade, como 
concebida atualmente, deve centrar‑se na família e nas neces‑
sidades identificadas por ela, funcionando como facilitadora 
do processo de fortalecimento do funcionamento e das com‑
petências familiares, bem como das redes de suporte formais e 
informais com vistas à promoção da autonomia familiar para 
a resolução satisfatória de suas necessidades.9,37

Modelos de prática em Intervenção Precoce
A partir dos dados relativos às práticas elencados neste estudo, 
observou‑se que o modelo reabilitativo foi o mais empregado, 
sendo identificado em sete dos dez estudos, contra apenas dois 
estudos elaborados à luz do modelo ecológico. Aqui, ressalta‑se 
que, em um dos estudos, não foi possível identificar os modelos 
de prática, uma vez que eles não foram detalhadamente descritos. 

Em relação aos modelos empregados, cabe analisar que, ape‑
sar de cinco estudos fundamentarem‑se na perspectiva ecoló‑
gica, citando os trabalhos de Bronfenbrenner como referencial 
introdutório, o desenvolvimento desses trabalhos aponta para 
a dificuldade na incorporação de intervenções que sejam real‑
mente ecológicas. Dessa forma, deve‑se refletir sobre quantos 

aspectos é necessário analisar para que se possa afirmar a imple‑
mentação de ações ecológicas, sob o risco de que se reproduza 
o principal objeto de crítica de Bronfenbrenner:38 “a ciência do 
comportamento desconhecido, da criança em situações desco‑
nhecidas, com adultos desconhecidos, pelos períodos de tempo 
os mais breves possíveis”. 

CONCLUSÕES
A partir da análise da produção nacional sobre o tema, veri‑
fica‑se que as práticas e os modelos de IP parecem desenvolver‑se 
exclusivamente aliados ao setor da saúde, com forte prevalência 
de práticas de voltadas à estimulação de habilidades, por meio 
do emprego de abordagens clínicas, estruturadas a partir de um 
modelo reabilitativo de cuidado e com enfoque centrado na criança.

Tais características, associadas à notável escassez de litera‑
tura sobre a temática e à divergência conceitual existente, apon‑
tam para a necessidade de um esforço nacional para a atualiza‑
ção profissional e para a adoção de práticas que se aproximem 
daquelas recomendadas e reconhecidas como boas práticas pela 
literatura internacional, bem como para a necessidade de um 
maior investimento em pesquisas que incidam sobre a temática, 
a partir do reconhecimento de sua importância e da lacuna cien‑
tífica existente. Cabe apontar que, nesse sentido, esforços foram 
notados, porém potencializá‑los e difundi‑los parece urgente.

Dessa forma, espera‑se que este estudo colabore com as 
discussões relativas às práticas de IP no Brasil, a partir de sua 
contribuição para a elucidação desse cenário nos últimos dez 
anos. Aponta‑se, aqui, a necessidade de novos estudos que inci‑
dam sobre a temática das práticas de IP de maneira ampliada, 
bem como sobre as lacunas conceituais, de forma que coope‑
rem para a formação de um corpo teórico sobre a IP no Brasil.
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